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Tese 194
JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – RECEBIMENTO DA DENÚNCIA

O recebimento ou não da denúncia deve preceder à audiência do réu e à deliberação judicial sobre a suspensão condicional do processo. 

(D.O.E., 22/09/2004, p. 36)



EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Acompanha o presente cópia autenticada do Habeas Corpus nº 81.968-1/SP, da 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, j. 18/6/2002, D.J.U. de 2/8/2003.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos do Habeas Corpus nº 461.358-2, Comarca de Tietê, em que é paciente ROMUALDO UMBERTO PAVAN, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o, do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e § único do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1. A HIPÓTESE EM EXAME    

O ora recorrido ROMUALDO UMBERTO PAVAN foi denunciado como incurso nas penas do artigo 121, § 3º, do Código Penal, porque no dia 6 de agosto de 1999, agindo imprudentemente, deu causa à morte da vítima Jesuíno Ferreira Silva (fls. 17/19). 

Ao oferecer denúncia, o MINISTÉRIO PÚBLICO requereu a juntada de Folha de Antecedentes e certidões para, se o caso, formular proposta de suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 89 da Lei 9099/95. Requereu, mais, que desde logo houvesse o recebimento da denúncia. A d. Magistrada a quo, por sua vez, proferiu decisão em que, além de deferir a juntada dos documentos requeridos pela Promotora de Justiça, recebeu a denúncia oferecida contra o réu e determinou que se procedesse ao seu formal indiciamento (fls. 40).

Juntadas a F.A. e as certidões, designou-se audiência para apresentação de proposta de suspensão condicional do processo (fls. 60 e 61), adiada a pedido da defensoria (fls. 76). Aditou-se o mandado para que o réu fosse citado do processo e cientificado de que, recusando a proposta de suspensão, seria interrogado (fls. 82). Mais uma vez o ato deixou de se realizar, tendo em vista súbita doença que acometeu o acusado (fls. 85). Antes da audiência seguinte, sobreveio a liminar de Habeas Corpus que suspendeu o feito (fls. 94).

 Irresignado com o fato de o recebimento da denúncia ter ocorrido antes da audiência designada para formulação de proposta de suspensão condicional do feito, o recorrido teve impetrada a seu favor ordem de Habeas Corpus, na qual se pleiteou a nulidade daquela decisão porque em desconformidade com o rito da Lei 9.099/95, em evidente prejuízo para o réu (fls. 2/16).


A Colenda Décima Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, por maioria de votos, concedeu a ordem para anular o ato judicial que recebeu a denúncia, determinando sua renovação (fls. 124/129, mais declaração de voto vencido a fls. 130/133). Assim entendeu a Douta maioria, nos termos do Voto do Relator ANTONIO MANSSUR:

“ACORDAM, em Décima Segunda Câmara do Tribunal de Alçada Criminal, por maioria de votos, conceder a ordem para anular o ato judicial que recebeu a denúncia, nos termos do v. acórdão, vencido o E. 2º Juiz, que denegava e declarará.

Trata-se de habeas corpus impetrado pelo Advogado Nivaldo Benedito Sbragia, em favor de Romualdo Umberto Pavan, sob o fundamento de que o paciente sofre constrangimento ilegal emanado do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Tietê, nos autos do processo-crime nº 179/99.

Alega o impetrante, em síntese, que o paciente, denunciado por infringência do art. 121, § 3º, do Código Penal, teve designada audiência para proposta de suspensão condicional do processo (18.11.03), certo, também, que, por estar impossibilitado de comparecer, novas duas datas foram redesignadas (a última, em 23.12.03); aduz, ainda, que o recebimento da denúncia se deu em desconformidade com o disposto no artigo 89, § 1º, da Lei 9.099/95, pois, além de o paciente não registrar qualquer antecedente criminal, o crime pelo qual foi denunciado prevê pena de detenção de 01 (um) ano a 03 (três) anos de detenção, fazendo, jus, portanto, ao referido benefício, pelo que a denúncia não poderia ter sido recebida, quando de sua oferta, isto é, antecipadamente, a fim de evitar a prescrição, mas, sim, no dia da audiência de proposta da benesse; dessa forma, o referido recebimento antecipado da denúncia fere o princípio do devido processo legal, em evidente prejuízo ao paciente, razão por que pleiteia, liminarmente, a suspensão do feito, até o julgamento do writ e que, ao final, seja concedida a ordem, para declarar nula a r. decisão que recebeu a denúncia, para que esta seja recebida se for o caso, na audiência de proposta de suspensão, conforme o rito da Lei 9.099/95 (parágrafo 1º do artigo 89).

Deferida a liminar, tão-só para o fim de suspender o andamento do feito, até final decisão do mandamus, a digna autoridade impetrada, oficiada, prestou as informações de fls. 103, instruídas com os documentos de fls. 104/109.

A I. Procuradoria Geral de Justiça, pelo parecer de fls. 111/116, opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.

Examinados os autos desta impetração, chega-se à conclusão de que a ordem pleiteada há de ser concedida.

Com efeito, pelo delito de homicídio culposo (art. 121, § 3º, do Código Penal), supostamente praticado pelo paciente, fazia jus ele, desde que preenchidos os requisitos exigidos pelo artigo 89 da Lei nº 9.099/95, ao benefício da suspensão condicional do processo, com designação de audiência para a respectiva proposta que, se aceita, implicaria no recebimento da denúncia e na concessão do referido benefício, a teor do disposto no parágrafo 1º do dispositivo legal acima mencionado.

Ocorre que a digna autoridade impetrada, em atendimento a requerimento formulado pelo Ministério Público, acabou por receber a denúncia extemporânea ofertada contra o paciente, designando, a seguir, audiência de proposta de suspensão condicional do processo, com o que imprimiu ao feito procedimento completamente diverso daquele previsto no artigo 89 e seu parágrafo 1º da Lei 9.099/95, em verdadeira alteração do devido processo legal e em evidente prejuízo a direito assegurado por lei ao paciente, valendo para o caso o entendimento jurisprudencial e doutrinário diligentemente citado na inicial deste habeas corpus e que se deixa de transcrever, nesta oportunidade, para evitar-se inútil repetição e erro tautológico de linguagem.

No caso, percebe-se que o oferecimento e o recebimento da denúncia, extemporaneamente, tiveram por escopo único evitar eventual ocorrência de extinção da punibilidade do paciente pela prescrição, ainda que retroativa ou intercorrente, em caso de prolação de sentença condenatória, o que se compadece com o melhor direito, como, aliás, bem demonstrado no r. parecer ministerial, a fls. 114/115, a saber:

“O adiantamento do ato judicial de recebimento da denúncia, com o fim de impedir a prescrição pela pena mínima, não se mostra a melhor solução. Com ela estar-se-ia possibilitando tratamento diferenciado, para acusados que ostentassem situações objetivamente idênticas, pois, com o receio de que ocorresse a prescrição até a realização da audiência de proposta de suspensão condicional do processo, não se realizaria a proposta e a denúncia seria, de pronto, recebida.

Objetivando coarctar este expediente, acórdão proferido em sede de Apelação Criminal por esta Augusta Casa, decidiu que: ‘No Juizado Especial Criminal, deve ser cassada a decisão que recebe a denúncia, com a decorrente anulação dos atos subseqüentes, na hipótese em que o Ministério Público deixa de oferecer proposta de transação penal ao acusado que preenche os requisitos legais para a concessão’”  (cf. fls. 114/115).

Certo é que, até o presente momento, não se operou o lapso prescritivo pelo máximo cominado em abstrato da pena privativa de liberdade pelo crime de homicídio culposo (art. 109, IV, do CP); ao menos certo não é, todavia, que o paciente, se eventualmente vier a ser condenado pelo cometimento do referido crime, poderá ver reconhecida a prescrição prevista nos §§ 1º  ou 2º, do artigo 110, do Código Penal, pelo que o recebimento antecipado da denúncia, ato judicial interruptivo do lapso extintivo, constitui constrangimento ilegal, perfeitamente remediável, nesta sede extrema de habeas corpus, com o decreto de anulação do mesmo.

Do exposto, concede-se a ordem, para declarar nulo o r. ato judicial que recebeu a denúncia, devendo o feito prosseguir, em seus regulares e ulteriores termos de direito, com a observância do rito determinado pela Lei nº 9.099/95.


(fls. 124/129)

A causa foi decidida por Tribunal Estadual que julgou Habeas Corpus, não se tratando de reexame de prova e, sim, de questão estritamente jurídica. Ao anular o recebimento da denúncia porque tal ato ocorreu antes da audiência de proposta de suspensão condicional do processo, o v. acórdão acabou por negar vigência ao artigo 89, da Lei nº 9.099/95, além de divergir de julgado de outro Tribunal (in casu, Supremo Tribunal Federal), legitimando, dessarte, a interposição do presente recurso especial, pelas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional.

2. A NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ARTIGO 89 DA LEI Nº 9.099/95


Segundo conhecida lição do saudoso Ministro ALIOMAR BALEEIRO, perfeitamente ajustável à hipótese em exame, “denega-se vigência de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diametralmente oposto ao que nela está expresso e claro” (RTJ 48/788).


É inegável que a v. Decisão Colegiada, ao anular o ato de recebimento da denúncia porque anterior à realização de proposta de suspensão condicional do processo, contrariou o contido no artigo 89, da Lei nº 9.099/95, negando-lhe vigência.


Preceitua o mencionado artigo 89, da Lei dos Juizados Especiais: 

“Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as seguintes condições:

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;

II - proibição de freqüentar determinados lugares;

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades.

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade.

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos.”


Ao mesmo tempo em que o § 1º afirma: “aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo...”, o § 7º dispõe: “se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos”. Assim, embora possa parecer, a uma primeira leitura, que a lei exigiu atos concomitantes – oferecimento de proposta, aceitação, recebimento da denúncia – , vê-se logo adiante haver disposição que considera o processo já instaurado, ou seja, com denúncia já recebida.


A simples leitura do disposto no artigo 89, § 1º, da Lei em referência evidencia tal conclusão: o recebimento da denúncia naturalmente deve anteceder a proposta de suspensão do processo. Até porque só há falar em suspensão de ação penal instaurada. Logo, a suspensão pressupõe o prévio recebimento da exordial.


Analisando o momento adequado para o exame da denúncia, dispuseram ADA PELLEGRINI GRINOVER, ANTONIO SCARANCE FERNANDES, ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO e LUIZ FLÁVIO GOMES, em obra coletiva sobre o tema:

“Lendo-se atentamente o disposto no art. 89, § 1º, da Lei 9.099/95, chega-se à inequívoca conclusão de que o recebimento da denúncia é pressuposto da suspensão condicional do processo. O juiz, diz o texto legal, “recebendo a denúncia”, poderá suspender o processo. Pela ordem legal, primeiro marca-se a audiência de conciliação, ouve-se o acusado, celebra-se a transação, para depois o juiz examinar a viabilidade da denúncia. O juízo de admissibilidade da denúncia exigido pela lei, no entanto, deve anteceder à designação de audiência de conciliação. Razões de ordem sistemática justificam essa postura. E se o juiz desde logo percebe que é o caso de rejeição, não deve nem sequer marcar a audiência. Deve imediatamente rejeitar a peça acusatória. O recebimento da denúncia, de outro lado, continua com a eficácia de interromper o prazo prescricional, nos termos do art. 117, I, do CP, aplicável subsidiariamente.” 

(“Juizados Especiais Criminais: comentários à Lei 9.099, de 26.09.1995”, 4ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 314)

3. O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
Por outro lado, também ocorre dissídio jurisprudencial a respeito do tema, qual seja, o momento adequado para o exame e recebimento da denúncia nos casos em que há proposta de suspensão condicional do processo.


A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça vem se consolidando no sentido da apreciação prévia da denúncia:

“Processual penal. Recurso Ordinário de "Habeas Corpus". Lei 9.099/95 - Recebimento da denúncia. Suspensão. Justa causa para a ação penal.

I - A apreciação da suspensão é, nos termos da lei, precedida pelo recebimento da exordial acusatória.

II - O recebimento da denúncia, em regra, dispensa fundamentação.

III - A verificação da ausência de justa causa não pode ser realizada através do cotejo do material cognitivo. 

Recurso desprovido.”

(RHC 7059/SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 10/2/1998, D.J.U. de 23/3/1998, p. 0118)

“Processual penal. Recurso Ordinário de Habeas Corpus. Lei nº 9.099/95 – Recebimento da Denúncia. Suspensão. Justa causa para a ação penal.

I – A apreciação da suspensão condicional do processo é, nos termos do art. 89, § 1º, da lei 9.099/95, precedida pelo recebimento da exordial acusatória.

II - A verificação da ausência de justa causa não pode ser realizada através do cotejo do material cognitivo.

Recurso desprovido.”

(RHC 12.251/SP, 5ª Turma, rel. Min. FELIX FISCHER, j. 19/2/2002, D.J.U. de 11/3/2002, p. 0266).


A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal proferiu a seguinte decisão sobre o tema:

“I – Suspensão condicional do processo e recebimento de denúncia.

Cabível, em tese, a suspensão condicional do processo, é válido o acórdão que – não a tendo proposto o autor da ação – recebe a denúncia ou queixa e determina que se abra vista ao MP ou ao querelante para que proponha ou não a suspensão: não faria sentido provocar a respeito o autor da ação penal antes de verificada a viabilidade da instauração do processo.

II – Suspensão condicional do processo instaurado mediante ação penal privada: acertada, no caso, a admissibilidade, em tese, da suspensão, a legitimação pra propô-la ou nela assentir é do querelante, não, do Ministério Público.”

(HC 81.720-3/SP, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, j. 26/3/2002, D.J.U. de 19/4/2002)


A Oitava Câmara do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul também apreciou a matéria, assim decidindo: 

“PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. MOMENTO DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.

Segundo a melhor doutrina, o recebimento da denúncia deve anteceder a designação de audiência para aceitação ou não da proposta de suspensão condicional do processo.”

(TJRS, AC 70005484787, Rel. Des. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA, j. 16/4/2003)


No próprio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo há decisões nesse sentido: 



“JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ANTES DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA DO BENEFÍCIO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. NECESSIDADE.

Deve ser recebida a denúncia antes da formulação, pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, de proposta prevista no art. 89 da Lei nº 9.099/95, uma vez que só há possibilidade de suspensão do feito se houver processo, o qual somente se dá com o recebimento da inicial, que descreverá um fato concreto com sua qualificação jurídica.”

(HC 390.754-5, 5ª Câmara, Rel. Juiz PEREIRA DA SILVA, DOE 25/10/2001)

“JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO - HOMOLOGAÇÃO DO BENEFÍCIO SEM RECEBIMENTO DA DENÚNCIA - IMPOSSIBILIDADE - NULIDADE - OCORRÊNCIA: - INTELIGÊNCIA: ART. 89, § 1º DA LEI FEDERAL Nº 9.099/95.

É nula a decisão que homologa a suspensão do processo mediante condições, quando sequer foi oferecida denúncia, uma vez que tal benefício pressupõe o recebimento da inicial acusatória, não só porque o vocábulo processo, já por si, é indicativo de ação penal instaurada, mas especialmente porque assim determina o art. 89, § 1°, da Lei n° 9.099/95.”

(HC 319.718/9, 16ª Câmara, Rel. Juiz EDUARDO PEREIRA, j. 19/3/1998, RJTACRIM 38/379)

E o próprio voto vencido do v. acórdão recorrido, declarado pelo Juiz LUIS GANZERLA, analisou a questão da seguinte maneira:

“JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. Suspensão processual. 

Art. 89, da Lei nº 9.099/95 – Recebimento da denúncia antes da audiência de proposta do sursis processual – Nulidade – Inexistência -  Não há nulidade no recebimento da denúncia, antes da audiência de proposta para suspensão condicional do processo, pois esse ato, ou eventual rejeição, sempre precede a apreciação do benefício, nos termos do art. 89, da Lei nº 9.099/95, ausente, destarte, o prejuízo.”

“Ousei discordar, data venia, da douta maioria, composta pelos eminentes JUÍZES ANTONIO MANSSUR (relator) e PINHEIRO FRANCO (vogal), pelos motivos a seguir expostos:


O Dr. Nivaldo Benedito Sbragia impetra a presente ordem de habeas corpus , pois o paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal pela autoridade impetrada, pois, denunciado com base no art. 121, § 3º, do Cód. Penal, a denúncia foi recebida anteriormente a audiência marcada para a verificação da possibilidade de suspensão processual, nos moldes do art. 89, da Lei nº 9.099/95

Deferida, parcialmente, a liminar pela E. Vice-Presidência desta Corte, para suspender o trâmite processual até o julgamento desta ordem, prestou a autoridade impetrada seus informes (fls. 103).

A Douta Procuradoria opinou pela denegação da ordem (fls. 111/116).

É o relatório.

Busca o ilustre impetrante anular o recebimento da denúncia, pois houve desobediência ao art. 89, da Lei nº 9.099/95, o qual exige tal recepção conjuntamente com a aceitação da proposta de suspensão. Assevera ter o paciente sofrido prejuízo, pois, em sendo condenado à pena mínima, operar-se-ia a prescrição da prescrição retroativa, se o recebimento da peça vestibular ocorrer quando do momento adequado.

Trata-se, destarte, de argumentos com alicerce em fato futuro, incerto e imprevisível, não podendo dar suporte a habeas corpus, não se antevendo, assim, qual o dano imediato a ser sofrido, reparável pelo remédio heróico.

Saliente-se, o paciente responde a processo por homicídio culposo, por erigir galpão sem alicerces, contratado profissional despreparado, ocorrendo o desabamento de parede, ceifando a vida de um soldador que ali trabalhava.

De outra banda, sequer compareceu as audiências marcadas para os dias 18.11.2003 (sob o fundamento do defensor ter outra audiência) e em 04.12.03 (estaria o paciente com problemas de saúde) e a designada para o dia 22.12.03 foi suspensa pela liminar concedida neste habeas corpus.

E, com a devida permissão, não se nota manobra ilegal alguma no recebimento da denúncia, antes da audiência, mesmo se fosse para evitar possível prescrição (conduta não comprovada nos autos), mesmo porque evitar a subtração de réu a julgamento é dever do Juiz.

A respeito, decidiu este E. Tribunal, no HC nº 307.000-1, j. 19.08.97, rel. JUIZ RENÊ RICUPERO, inserto na RJD 36/423, cuja ementa tem o seguinte teor:
“Inexiste nulidade na decisão que, antes de ouvir o acusado quanto à proposta de suspensão condicional do processo, dada a sua ausência à audiência designada para tal fim, recebe a denúncia, uma vez que o recebimento da inicial acusatória precede à apreciação do benefício, posto que eventual inépcia, por ausentes os pressupostos do art. 41 do CPP ou por tratar-se de fato atípico ou, ainda, pelo reconhecimento de causa extintiva da punibilidade, implica em rejeitá-la ab initio, sem cogitar-se da medida despenalizadora prevista na Lei nº 9.099/95.”
Não se nota, assim, contrariedade a norma legal, mesmo porque o recebimento da denúncia precede a suspensão processual (art. 89) e o ato questionado nestes autos deu-se em 08.05.03 (fls. 40), enquanto a prescrição, nos moldes visionários apresentados pelo nobre impetrante, dar-se-ia em agosto de 2.003.

Desta forma, pelo meu voto, sempre com permissão da douta maioria, por não divisar matéria possível de ser abrangida pelo remédio legal escolhido, denegava a ordem de habeas corpus impetrada em favor do paciente Romualdo Umberto Pavan (2º Ofício de Tiête, SP).”

(fls. 130/133) 

3.a. DECISÃO PARADIGMA DO DISSÍDIO


Apreciando o Habeas Corpus nº 81.968-1/SP, a Primeira Turma do Excelso Supremo Tribunal Federal, em julgamento datado de 18 de junho de 2003, em acórdão que ora se oferece como paradigma (cópia autêntica em anexo) –, decidiu:

“EMENTA: SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO E RECEBIMENTO OU NÃO DE DENÚNCIA.

1. O recebimento ou não da denúncia deve preceder à audiência do réu e à deliberação judicial sobre a suspensão condicional do processo, que ficarão prejudicadas se rejeitada a inicial acusatória.

2. Não cabe cogitar de suspensão condicional do processo, antes da instauração deste, que só ocorre com o recebimento da denúncia.”

 
Eis o inteiro teor do mencionado aresto, que apreciou questão absolutamente idêntica à que se discute neste recurso, relatado pelo eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE:

“Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em indeferir o pedido de habeas corpus.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE – O parecer, pelo Ministério Público Federal, do il. Subprocurador-Geral Wagner Batista, sintetiza com precisão o caso e opina nestes termos – f. 65:

"Ilustre advogado impetra a favor de IVAN MACEDO pedido de "habeas corpus" contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça que teria julgado improcedente recurso de "habeas corpus" por acórdão assim ementado:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. LEI N 9.099/95 – RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. SUSPENSÃO. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL.

I – A apreciação da suspensão condicional do processo é, nos termos do art. 89, § 1º, da Lei 9.099/95, precedida pelo recebimento da exordial acusatória.

II – A verificação da ausência de justa causa não pode ser realizada através do cotejo do material cognitivo.

Recurso desprovido."
Pretende que seja concedida a ordem para anular-se o despacho de recebimento da denúncia, decretando-se prescrita a ação pelo curso da prescrição.

NO MÉRITO

Alega o impetrante que tratando-se de denúncia acerca de crime punido com pena mínima inferior a um ano, deveria o Juiz, antes de receber a denúncia, designar audiência para que se manifestasse o acusado acerca de proposta de suspensão condicional do processo, Impetrado "habeas corpus" no Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo o mesmo foi denegado, por entender o TACRIM que só é possível suspensão condicional do processo se existisse processo, o que se dá apenas posteriormente ao recebimento da denúncia. Houve RHC no STJ que foi improvido. Estaria o acórdão de RHC/STJ/12251, portanto, ocasionando constrangimento ilegal ao paciente.

Temos que não tenha razão o impetrante. Seria direito do réu ser-lhe oferecida proposta de suspensão condicional do processo, mas não o momento processual de tal. Processo não tem valor por se mesmo. Processo é meio para atingir resultado. No caso o resultado foi alcançado. A proposta foi oferecida.

Mesmo que houvesse nulidade, seria ela relativa, pois referente a forma do ato e não sua essência. Se existente somente poderia ser declarada se tivesse ocasionado prejuízo, o que não houve. Repita-se a proposta de suspensão condicional do processo foi ofertada.

Inexistiu, portanto, a alegada nulidade, sendo caso de indeferir-se o "habeas corpus" o que, sem mais delongas, sugere o Ministério Público Federal."

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE – (Relator): Houvesse a inversão na ordem do procedimento no recebimento da denúncia antes da audiência de proposta e deliberação sobre a suspensão condicional do processo, evidente o interesse do paciente na decretação da nulidade, pois, da conseqüente nulidade da decisão que recebeu a inicial, adviria a extinção da punibilidade.

Mas, na questão de fundo, improcede a alegação de nulidade.

Enfrentei-a recentemente, com o respaldo da Turma, no HC 81720, 26.03.02 (Inf. STF 262), quando acentuei:

"Não há precedência necessária da decisão sobre a suspensão condicional do processo ao recebimento da denúncia ou, se o caso, da queixa: no procedimento previsto na L. 9.099/95 – quando proposta a suspensão pelo autor na inicial acusatória, normalmente, as decisões estariam contidas no mesmo ato. 

Recorde-se o texto da Lei:

"Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a 1 (um) ano, abrangidas ou não por seta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).

§1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo submetendo o acusado a período de prova (...)

§2º O juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado."

É manifesto que não se cogitará da suspensão do processo quando rejeitada a denúncia ou a queixa: dispenso demonstração que não se suspende o processo cuja instauração liminarmente se julgue inviável.

De qualquer sorte, esse é o procedimento para quando a proposta é oferecida no ato da propositura da ação penal.”

A necessária precedência do recebimento da denúncia às tratativas e à decisão sobre a suspensão condicional do processo é ainda evidente na hipótese ocorrente neste caso, onde o Promotor, ao oferecer a denúncia, requereu que se juntassem folhas de antecedentes e certidões "para eventual proposta" (de suspensão condicional do processo), "nos termos do art. 89 da Lei 9.099/95".
É irrelevante que, logo em seguida, na mesma cota, haja o agente do Ministério Público requerido o recebimento da denúncia e a citação dos denunciado, caso não se aplicasse à espécie o texto legal referido.

O equívoco do órgão da acusação não elide a ponderação óbvia de que a decisão sobre o recebimento da denúncia há de preceder a suspensão – já proposta ou pela eventual proposta da qual proteste o MP – dado que, se for o caso, e tornará sem objeto a cogitação do sursis processual.

Convencido, assim, do acerto do precedente, indefiro o habeas corpus: é o meu voto.”

(HC 81.968-1/SP, j. 18/6/2002, D.J.U. de 2/8/2002)

(cópia autêntica em anexo)

Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação, em Décima Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, da decisão ora guerreada.

3.b. DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA

Como se verifica pelas transcrições ora feitas, é evidente o paralelismo entre o caso tratado no julgado trazido à colação e a hipótese decidida pelo v. acórdão recorrido: nos dois processos houve decisão acerca do momento adequado para o recebimento da denúncia, no rito processual da Lei 9.099/95. As soluções, contudo, apresentam-se opostas. 


Segundo o teor do acórdão impugnado:

“Com efeito, pelo delito de homicídio culposo (art. 121, § 3º, do Código Penal), supostamente praticado pelo paciente, fazia jus ele, desde que preenchidos os requisitos exigidos pelo artigo 89 da Lei nº 9.099/95, ao benefício da suspensão condicional do processo, com designação de audiência para a respectiva proposta que, se aceita, implicaria no recebimento da denúncia e na concessão do referido benefício, a teor do disposto no parágrafo 1º do dispositivo legal acima mencionado.

Ocorre que a digna autoridade impetrada, em atendimento a requerimento formulado pelo Ministério Público, acabou por receber a denúncia extemporânea ofertada contra o paciente, designando, a seguir, audiência de proposta de suspensão condicional do processo, com o que imprimiu ao feito procedimento completamente diverso daquele previsto no artigo 89 e seu parágrafo 1º da Lei 9.099/95, em verdadeira alteração do devido processo legal e em evidente prejuízo a direito assegurado por lei ao paciente, valendo para o caso o entendimento jurisprudencial e doutrinário diligentemente citado na inicial deste habeas corpus e que se deixa de transcrever, nesta oportunidade, para evitar-se inútil repetição e erro tautológico de linguagem.

No caso, percebe-se que o oferecimento e o recebimento da denúncia, extemporaneamente, tiveram por escopo único evitar eventual ocorrência de extinção da punibilidade do paciente pela prescrição, ainda que retroativa ou intercorrente, em caso de prolação de sentença condenatória, o que se compadece com o melhor direito (...).

....

Certo é que, até o presente momento, não se operou o lapso prescritivo pelo máximo cominado em abstrato da pena privativa de liberdade pelo crime de homicídio culposo (art. 109, IV, do CP); ao menos certo não é, todavia, que o paciente, se eventualmente vier a ser condenado pelo cometimento do referido crime, poderá ver reconhecida a prescrição prevista nos §§ 1º ou 2º, do artigo 110, do Código Penal, pelo que o recebimento antecipado da denúncia, ato judicial interruptivo do lapso extintivo, constitui constrangimento ilegal, perfeitamente remediável, nesta sede extrema de habeas corpus, com o decreto de anulação do mesmo.” 

(fls. 126/128, grifos nossos)

Enquanto para o julgado do Supremo Tribunal Federal:

“Houvesse a inversão na ordem do procedimento no recebimento da denúncia antes da audiência de proposta e deliberação sobre a suspensão condicional do processo, evidente o interesse do paciente na decretação da nulidade, pois, da conseqüente nulidade da decisão que recebeu a inicial, adviria a extinção da punibilidade.

Mas, na questão de fundo, improcede a alegação de nulidade.

Enfrentei-a recentemente, com o respaldo da Turma, no HC 81720, 26.03.02 (Inf. STF 262), quando acentuei:

"Não há precedência necessária da decisão sobre a suspensão condicional do processo ao recebimento da denúncia ou, se o caso, da queixa: no procedimento previsto na L. 9.099/95 – quando proposta a suspensão pelo autor na inicial acusatória, normalmente, as decisões estariam contidas no mesmo ato. 

Recorde-se o texto da Lei:

"Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a 1 (um) ano, abrangidas ou não por seta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).

§1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo submetendo o acusado a período de prova (...)

§2º O juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado."

É manifesto que não se cogitará da suspensão do processo quando rejeitada a denúncia ou a queixa: dispenso demonstração que não se suspende o processo cuja instauração liminarmente se julgue inviável.

De qualquer sorte, esse é o procedimento para quando a proposta é oferecida no ato da propositura da ação penal.”

A necessária precedência do recebimento da denúncia às tratativas e à decisão sobre a suspensão condicional do processo é ainda evidente na hipótese ocorrente neste caso, onde o Promotor, ao oferecer a denúncia, requereu que se juntassem folhas de antecedentes e certidões "para eventual proposta" (de suspensão condicional do processo), "nos termos do art. 89 da Lei 9.099/95".
É irrelevante que, logo em seguida, na mesma cota, haja o agente do Ministério Público requerido o recebimento da denúncia e a citação dos denunciado, caso não se aplicasse à espécie o texto legal referido.

O equívoco do órgão da acusação não elide a ponderação óbvia de que a decisão sobre o recebimento da denúncia há de preceder a suspensão – já proposta ou pela eventual proposta da qual proteste o MP – dado que, se for o caso, e tornará sem objeto a cogitação do sursis processual.

Convencido, assim, do acerto do precedente, indefiro o habeas corpus: é o meu voto.”

(cópia autêntica em anexo – grifos nossos)


Em síntese, enquanto o v. acórdão recorrido entende inviável o recebimento da denúncia antes da audiência de formulação de proposta de suspensão condicional do processo, o Excelso Supremo Tribunal Federal, como se constata pelo acórdão transcrito, decidiu que ser imprescindível que a decisão sobre o recebimento da denúncia preceda a propositura da suspensão. Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.


Sendo assim, mais correta, a nosso ver, a solução encontrada pelo julgado do Egrégio Supremo Tribunal Federal.

4. O PEDIDO 



Em face de todo o exposto, demonstrada a ofensa à norma federal pelo v. acórdão hostilizado, bem como o dissídio jurisprudencial, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça que seja deferido o processamento do presente Recurso Especial e seu conseqüente encaminhamento à elevada apreciação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, a fim de que, conhecido, mereça provimento, cassando-se a r. decisão recorrida que declarou nulo o ato judicial de recebimento da denúncia.

São Paulo, 21 de junho de 2004.

PERSEU GENTIL NEGRÃO

Procurador de Justiça

Liliana Mercadante Mortari

Promotora de Justiça

(designada)
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